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RELAÇÕES ENTRE AS INSTITUIÇÕES FORMAIS E AS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 

 
Abstract  
As alianças estratégicas é um tipo de redes interfirmas singular na obtenção de vantagem 
competitiva, o aumento da concorrência, a limitação dos recursos e a necessidade de fazer mais 
levou ao aumento do interesse em parcerias e formação de alianças, uma importante fonte de 
competitividade da empresa (TALLMAN, 2013). A operacionalização das alianças evidencia a 
relação entre as alianças estratégicas e as instituições formais devido as posições normativas 
que sinalizam necessidade de boas regras, indica harmonia na estrutura das interações políticas, 
econômicas e sociais, destacando a capacidade relacional dos gestores para garantir a realização 
das atividades da estrutura de governança da transação. Os gestores apresentam formas de 
analisar as alianças estratégicas que a organização necessita para influenciar a produção, 
comercialização e distribuição e ao mesmo tempo permanecer relevantes no mercado. Esse 
processo analisa e cuida de riscos eventuais, seleciona parceiros comprometidos com as metas 
das alianças, define a liderança da aliança e forma de integração de processos. Assim, as 
alianças são usadas frequentemente como uma ferramenta importante para apoiar os objetivos 
estratégicos organizacionais e para conectar as empresas aos vários recursos unindo-os para o 
bem comum dos integrantes da aliança e, ao mesmo tempo manter a independência das partes. 
As alianças têm ganhado destaque pelo impacto causado na relação das instituições formais 
com indústria nos últimos anos. A particularidade sobre o uso das alianças estratégicas é a 
preservação da independência das partes envolvidas. 
 
Palavras-chave: Instituição Formal; Capacidade Relacional; Coordenação interorganizacional 
e Desempenho de Aliança estratégica. 
 
1.  INTRODUÇÃO  

 
Este ensaio faz parte de uma linha de pesquisa que busca aprofundar a compreensão das 

alianças estratégicas contratuais e tem como objetivo a compreensão da relação das instituições 
formais com as alianças estratégicas. Essa relação ganhou notoriedade na sociedade moderna 
pela sua operacionalização que impacta de forma direta nas atividades gerenciais das 
organizações e por conseguinte requer conhecimento da capacidade relacional para melhorar o 
sistema de liderança que inclui ações relacionadas a produção, distribuição e o desempenho 
tanto das organizações como das instituições formais. O impacto nas práticas empresariais pode 
representar retorno financeiro tais como aumento no faturamento com retorno sobre os 
investimentos e sobre o patrimônio líquido. Considerando a eficiência alcançada como 
resultado de todas as atividades da gestão das organizações que estão envolvidas nas mudanças, 
inclusive no uso do conceito de alianças estratégicas contratual. Embora, no momento da 
escolha dos parceiros de aliança os gerentes tenham conhecimento limitado sobre as práticas 
operacionais que serão usadas ao celebrar o contrato. No entanto, as ferramentas de 
gerenciamento de alianças são aplicadas para obter cooperação das outras organizações da rede, 
em especial nos casos de seleção de alianças estratégicas adequadas. Desta forma ressalta-se 
que a escolha do parceiro para celebração da aliança precisa estar alinhada com as necessidades 
da organização para melhorar as condições empresariais e juntas as parceiras desempenham um 
importante papel na obtenção dos melhores resultados. Neste caso, as alianças estratégicas são 
empregadas para identificar oportunidades de negócios e fortalecer o relacionamento entre 
empresas na produção de um bem ou serviço. 
  Este ensaio analisa os pontos essenciais relacionados as influencias das instituições 
formais no âmbito de uma aliança estratégicas contratual entre as organizações e o caminho 
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subsequente na obtenção de uma relação de longo prazo. A negociação de uma parceria é um 
processo que incorpora os diferentes tipos de aliança estratégica contratual e as características 
específicas de cada organização com a indicação do sistema de liderança indicando as boas 
práticas das organizações envolvidas e a forma empregada para analisar e integrar os processos. 
Uma parte expressiva do trabalho está baseado em conceitos estabelecidos por estudiosos e 
empresários sobre o conceito de gestão estratégica e o conceito de alianças estratégicas, os quais 
dão sustentação para este ensaio.  Entre os autores se destaca Cunningham e Calligan (1990) 
com a competitividade por meio de redes de relacionamentos, Hamel (1991) aprendizagem 
entre parceiros em alianças estratégicas, Auster (1994) perspectivas teóricas e ligações 
interorganizacionais e Gulati, (1995a) a relação entre transações repetidas e confiança, Schilke 
e Goerzen (2010) a capacidade relacional, Gofredo e Bataglia (2015) a coordenação 
interorganizacional e Doz (1996) sobre o processo de aprendizagem em alianças estratégicas e 
gestão de colaborações em mercados de produtos baseados em tecnologia. 
 Este artigo desenvolve um arcabouço conceitual sobre alianças estratégicas e a diferença 
que repousa no uso das mesmas e os contratos estratégicos disciplinados pelas instituições 
formais negociados pelos gestores das organizações os quais decidem celebrar uma aliança na 
busca por melhor desempenho. 
 
2.  INSTITUIÇÕES E INSTITUIÇÕES FORMAIS 
  

As instituições conforme North (1990) podem ser definidas como as regras do jogo em 
uma sociedade ou as restrições de origem humanas que moldam as interações humanas na 
sociedade, para North as instituições estão ligadas de forma direta ao comportamento dos 
indivíduos. As instituições podem ser divididas em instituições formais e informais, as 
primeiras se referem a Constituição e as leis e as segundas, às normas ou códigos de conduta, 
formados em geral no seio da própria sociedade (NORTH, 1990). Portanto, as instituições 
formam o ambiente que pode influenciar positiva ou negativamente o curso das atividades 
econômicas e sociais de um país. Enquanto as instituições formais (direitos de propriedade, 
autoridade da lei, livre mercado, contrato) devem consolidar o estado de direito e garantir a 
decisão da lei, uma classe política moral e uma justiça forte e independente (FRUNZÃ, 2011). 
 As instituições formais e as informais são vistas de maneira diferente por várias razões. 
Uma das diferenças destacada é a inércia das instituições informais que mudam lentamente na 
ordem de séculos ou milênios (WILLIAMSON, 2000). Por proceder como restrições humanas 
concebidas para estruturar as interações políticas, econômicas e sociais (NORTH, 1991), as 
instituições são vistas como uma limitação à mudança, por ser um componente cultural. Por 
essa razão, elas são pouco inflexíveis em relação as mudanças efetivadas por meio de regras 
formais pois, a maioria dessas regras culturais são materializadas e aplicadas pelo Estado, mas 
as instituições informais estão associadas principalmente à herança cultural. Logo, North (1991) 
argumenta que a dependência do caminho apresenta padrões amplos e depende da cultura e da 
experiência histórica do país. 
 Neste contexto as regras estabelecidas pelas instituições formais carecem de 
empoderamento, esse fator pode se tornar uma armadilha em caso de necessidade de mudança 
e por conseguinte, apresentar desempenho diferente do esperado. Todavia no contexto das 
instituições formais as regras informais são eventos do passado e reconhecem que as séries 
corretas e adaptativas de imposição associadas às instituições informais não fazem parte da 
economia institucional, pois a concepção de North (1991) foca as instituições informais. Na 
perspectiva de North, as instituições informais só podem ser comparadas a legados culturais, os 
quais são um obstáculo à mudança progressiva. Este argumento conduziu alguns estudiosos da 
área a explorar as interações entre as instituições formais e informais com lentes diferentes. Por 
exemplo, um pesquisador procura o argumento de interação e afirma que as instituições formais 
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têm pouco impacto na mudança das instituições informais, outro analisa as instituições formais 
e informais com base na resiliência (NORTH, 1991). Portanto, para North as regras informais 
podem retardar mudanças positivas, mas igualmente limitar o impacto negativo das regras 
formais. 
 Para Williamson (1985) as posições normativas representadas pelas boas regras 
surgiram e indicam a existência de harmonia entre as regras formais e informais. No entanto, o 
autor enfatiza que a eficiência e o desempenho das instituições formais é o que impossibilita a 
análise institucional. Portanto, não é uma surpresa que alguns estudiosos tenham olhado para 
instituições informais como um conjunto de regras e procedimentos que influenciam as 
interações sociais que permite ou restringe o comportamento dos atores (WALTERS, PETERS 
& DESS, 1994). As instituições informais, segundo esses autores constituem regras socialmente 
comuns que não são escritas, mas são criadas, transmitidas e aplicadas além da mídia 
oficialmente endossada. Essas regras estão em oposição às instituições formais que incluem 
regras criadas, transmitidas e aplicadas por meio da mídia oficialmente aceita pelas autoridades 
(TEECE, 2007). No caso do Brasil, isso significa que embora fatos novos possam ser 
introduzidos por meio das instituições formais, a probabilidade de enfrentar a resistência do 
informal é muito alta. 
 
2.1 Alianças Estratégicas e Capacidade Relacional 
 

As alianças estratégicas (AEs) estão embasadas na forma de relacionamento cooperativo 
entre duas ou mais firmas com o objetivo de desenvolver, produzir, comercializar ou distribuir 
produtos ou serviços, não existindo um terceiro agente para gerenciar a relação. Destarte, as 
AEs são redes formadas pelas relações entre as organizações mais conhecidas como rede 
interorganizacional. Teece (1992) argumenta que são acordos nos quais dois ou mais parceiros 
dividem o compromisso de alcançar um objetivo comum unindo todas as suas capacidades e 
recursos e coordenando as suas atividades. Desse modo, as redes são ferramentas importantes, 
usadas para facilitar o alcance de objetivos comuns as empresas participantes AEs e que usa a 
cooperação, ao invés de competir. As AEs de acordo com Williamson (1985), têm como 
propósito a cooperação interorganizacional para realização de atividades comuns com parceiros 
autônomos e caracteriza uma das formas de estratégia de cooperação a partir de objetivos 
comuns. Neste contexto Oliver (1990) esclarece que as AEs podem oferecer excelentes 
vantagens para organizações carentes de recursos ou competências. Ao mesmo tempo que a 
capacidade relacional protege os recursos por meio de conexões com outras organizações que 
possuem competências e ativos complementares que facilita o alcance de novas comunidades 
enquanto criam oportunidades de aprendizado e sinergia. A formação de alianças estratégicas 
contribui com as organizações para superar obstáculos e preservar a independência. Igualmente, 
as vantagens resultantes de cooperação são as razões pelas quais as organizações consideram 
formar as alianças estratégicas (PISANO, 1991). Na visão de Pisano a formação de alianças 
estratégicas é uma tendência inconfundível que transformou o panorama organizacional nas 
últimas décadas. 
 Enquanto as AEs se adaptam como potencial promissor para a cooperação por ser um 
dispositivo transacional que segundo North (1990) baseia-se no entendimento de que as 
instituições têm que acompanhar o ambiente organizacional em mudança. Isso significa que 
embora as organizações dependam de ativos e recursos de um parceiro elas devem acompanhar 
as mudanças que ocorrem no setor em que operam, esforço e foco devem começar internamente 
antes que forças externas as obriguem reagir. Desta forma, as instituições garantem o sucesso 
de longo prazo reforçando a visão de Eisenhardt e Martin (2000) de que a capacidade de 
gerenciar alianças é um conjunto de rotinas-chave desenvolvidas pelas empresas participantes 
das alianças estratégicas e essas rotinas são chamadas capacidade relacional.  
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 Assim, a capacidade relacional pretende garantir o funcionamento dos arranjos 
organizacionais mais conhecidos como estrutura de governança da transação (WILLIAMSON, 
1985), essa é uma operação que está entre o mercado e a hierarquia e forma o conjunto de regras 
que orientam os contratos e normas das organizações que orientam a coordenação das 
atividades internas, das interfaces entre as empresas e propiciam a busca de novas 
competências. Schilke e Goerzen (2010) ampliam a discussão considerando as experiências 
prévias acumuladas e aprendidas com alianças anteriores, as quais influenciam a criação de 
rotinas para gerenciar novas alianças e a estrutura organizacional dedicada para fornecer 
coordenação interna com base nas prioridades estratégicas da organização. Helfat et al., (2007) 
baseada nas ideias de Teece et al. asseguram que a coordenação e a aprendizagem são rotinas 
que constituem o aspectos-chave da capacidade de apreender. Hoffmann (2005) argumenta que 
a função dedicada facilita a coordenação estratégica e operacional de múltiplas alianças. Em 
vista disso, Schilke e Goerzen (2010) delineiam o constructo capacidade relacional baseado em 
quatro rotinas genéricas, coordenação, aprendizado, detecção e transformação, as quais são 
aplicadas no contexto de gerenciamento de alianças. Desta forma as empresas podem criar e 
desenvolver novos valores, novas habilidades e capacidades a partir das alianças estratégicas 
por meio de é um conjunto de habilidades e competências usadas para gerenciá-las e que 
orientam várias atividades diferentes e inter-relacionadas (HOANG e ROTHAERMEL, 2016). 
Essa é uma abordagem gerencial que deve ser desenvolvida em etapas distintas, identificadas 
como: seleção de parceiros, acordos de negociação, execução, gatilhos de saída e 
gerenciamento de portfólio. 
 Teece, Pisano e Shuen (1997) exploram alianças e as formas de selecionar parceiros, 
motivos para cooperação, aprendizagem organizacional, gerenciamento e controle, confiança 
interorganizacional, negociações, desempenho e avaliação. Teece (1992) julga todas estas áreas 
importantes na formação de alianças estratégicas. No entanto, pesquisas indicam que essa 
formação pode variar dependendo dos parâmetros adotados. Por exemplo, a cooperação pode 
variar em função da representação das atividades como pesquisa e desenvolvimento, marketing 
ou manufatura (ROTHAERMEL & DEEDS, 2006). A definição do tipo de parceiro depende 
do tipo de organização, do setor de atuação da empresa e da nacionalidade. Enquanto o aspecto 
governança direciona a estrutura usada pela empresa para gerenciar alianças, Schilke e Goerzen 
(2010) esclarece que a coordenação interorganizacional se refere à governança de alianças 
individuais. Esses parâmetros são importantes na escolha de um parceiro e na estrutura de 
governança (ROMERO, 2014). Porém, o aspecto fracasso deve ser considerado, as pesquisas 
indicam uma elevada taxa de fracasso de alianças e dentre os motivos se destacam: acordos 
desenvolvidos com parceiros que tiveram comportamento oportunista, precipitação na seleção 
de parceiros e ausência de estrutura adequada para gerenciar contratos (MORCILLO-
BELLIDO,2019). 
 Uma forte característica das alianças estratégicas é a não-exclusividade, os parceiros 
podem manter outras relações de parcerias, e as organizações podem estabelecer acordos com 
instituições acadêmicas e comerciais (SCHILKE e GOERZEN, 2010). Outra característica das 
AEs é que elas são orientadas para o longo prazo e envolve o compartilhamento de recompensas 
e riscos entre os parceiros que possuem conhecimentos complementares e um objetivo 
compartilhado para desenvolver novos produtos (PFEFFER e SALANCIK, 2003). A vantagem 
das parcerias é permissão para que as partes se envolvam em projetos complexos e inovadores, 
onde os parceiros podem não ter a capacidade de buscá-las individualmente (MENARD, 2006). 
Na indústria farmacêutica as AEs permitem que os parceiros aprofundem suas pesquisas sobre 
as diferentes patologias, ideias-alvo inovadoras, especialização em áreas emergentes, além da 
capacidade de realizar estudos clínicos que propicia inovação. 
 
2.2 Desempenho de alianças estratégicas 
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 Desempenho no contexto das alianças estratégicas é a capacidade de produzir resultados 
de uma ou de um grupo de organizações. Aguinis (2013) explica que desempenho pede rotinas 
de gerenciamento e envolvem um processo continuum de estabelecer metas e objetivos, 
observar o resultado, dar e receber treinamento e feedback em uma sequência aparentemente 
sem intervalos. O processo contínuo revela que o ato de gerenciar desempenho está em 
andamento, enquanto o de alinhar objetivos é criar vínculo direto entre o desempenho e as metas 
das alianças organizacionais, é deixar explícita a contribuição dos indivíduos. Aguinis (2013) 
argumenta que gerenciar desempenho é coordenar comportamentos. Logo, o desempenho está 
relacionado a conceitos e práticas deliberadas que refletem na eficácia organizacional. Um 
exemplo de eficácia de aliança estratégica na indústria farmacêutica é a parceria entre a Bayer 
e a German Cancer Research Center (GCRC). A experiência complementar entre as 
organizações ajudou-as a aprofundar na investigação sobre o mecanismo do cancro. As 
empresas conseguiram desenvolver novas ideias de destino, bem como experiência em áreas 
emergentes de pesquisa em relação ao câncer. 
 Com a aliança a GCRC elevou o padrão para ensaios clínicos e agora pode se concentrar 
em novos testes mecanísticos, enquanto a Bayer aprimorou sua expertise em descoberta de 
drogas bem como o desenvolvimento, aprovação regulamentar, vendas e marketing, 
desenvolvimento de fármacos pré-clínicos, desenvolvimento de ensaios por meio de triagem de 
alto rendimento, química medicinal e biblioteca composta. Nesta aliança os parceiros 
compartilham o financiamento e riscos de quaisquer projetos que realizam como parte da 
recompensa (SERRAT, 2017). Outras atividades em que as organizações se engajaram incluem 
equipes de projetos conjuntos, conferências científicas, seminários e visitas. 
 As opções de licenciamento dos parceiros de aliança estratégica podem ser diferentes e 
uma empresa pode se beneficiar da licença da outra. A Bayer por exemplo, tem uma opção de 
licenciamento para resultados de parceria que ajudam a desenvolver projetos em produtos 
comerciais de sucesso. Neste caso, o GCRC se beneficia das receitas financeiras que a Bayer 
obtém por meio deste negócio (RAZ-YUROVICK, 2014). Essas empresas entendem que a 
aliança estratégica pode falhar, pesquisa mostraram que mais de 70% das parcerias fracassam. 
Além disso, as evidências mostram que uma das causas do fracasso é a falta de capacidade 
relacional dos parceiros. Dentre os motivos das falhas nas relações incluem a falta confiança, 
diferenças culturais, baixo poder de resolução de conflitos e má comunicação. Outra causa de 
fracasso nas alianças são os termos financeiros e legais insatisfatórios (NIELSEN, 2002). 
Alguns indivíduos pensam que estratégia equivocada pode ser a causa do fracasso, mas as 
evidências mostram que isso representa apenas uma pequena fração do resultado. 
 Portanto, o gerenciamento de desempenho é um “processo contínuo de identificar, medir 
e desenvolver o desempenho de indivíduos, equipes e alinhar o desempenho com os objetivos 
estratégicos da organização” (AGUINIS, 2013, p.2).  As alianças estratégicas requerem gestão 
profissional sem a qual o sucesso é impossível. Porque estas exigem adesão dos vários níveis 
de gestão, perícia complementar e alto ajuste estratégico, envolvimento de gestores das alianças 
estratégicas desde a negociação inicial até o final, estrutura de governança claramente definida, 
processos de interação, compreensão dos indicadores de diferenças culturais, dedicação de 
recursos das partes e comunicação em curso. Por exemplo, na aliança entre a Bayer e a GCRC 
existe um Comitê Gestor responsável pelo orçamento e uma Comissão Conjunta de Revisão de 
Pesquisa responsável por recomendar os projetos nos quais a coalizão deve empreender (OTTE-
TROJEL, 2017). Os comitês contam com representação das partes e os gerentes de aliança que 
formam os comitês oriundos de cada lado da parceria. A aliança estratégica tem obtido sucesso 
ao longo dos anos com base no gerenciamento. 
 Com base na experiência da parceria Bayer e GCRC é possível identificar vários fatores-
chave de sucesso como segue: a colaboração no mesmo nível é facilitada por interações 
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próximas; a troca de experiência, perspectiva de longa data e o benefício mútuo das partes; a 
aliança permite traduzir seus achados no aplicativo; um acordo estruturado melhorou o rápido 
progresso dos projetos conjuntos sem requerer negociações sobre projetos individuais 
(MASHHADI, ALÄNGE e ROOS, 2014); um dos poucos obstáculos na administração 
juntamente com processos de decisão curtos e simplificados; a baixa burocracia já que as 
pessoas que atuam nos vários projetos são as mesmas, o que reduz gastos e torna elásticos os 
fundos desdobrados (ALDRICH & FIOL, 1994); e as alianças estratégicas como as acima 
referidas têm incentivos para aplicações bem-sucedidas o que promove o alcance de metas e os 
relatórios necessários. 
 
3  IMPACTO DAS INSTITUIÇÕES FORMAIS NA CAPACIDADE 
RELACIONAL E NO DESEMPENHO DAS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 
  

As instituições são regras que regem uma sociedade ou entidade para alcançar 
determinado objetivo, elas foram concebidas pelos seres humanos para criar ordem e reduzir a 
incerteza em transações (NORTH,1991). O interesse para esta proposição é a relação entre as 
instituições formais das transações governadas por alianças estratégicas contratuais e a 
capacidade relacional (DYER e KALE, 2007). 
 
Figura 1: Modelo conceitual do impacto das instituições formais sobre a capacidade relacional 
e o desempenho da aliança estratégica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Autor (2019) 
Fonte: Autor (2019) 
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A figura 1 apresenta a relação entre as instituições formais e a capacidade relacional 
com impacto direto no desempenho da aliança estratégica. Esse modelo nos leva as hipóteses 
que desenvolve a discussão sobre a relação entre os três construtos. 
3.1 Possíveis impactos das instituições formais na capacidade relacional 
 
H1: As instituições formais são flexíveis e podem contribuir para o desenvolvimento da 
capacidade relacional com impacto direto no desempenho da aliança estratégica. 
 

Esta hipótese evidencia o grau em que procedimentos, regras, instruções e 
comunicações são escritos, caracterizando assim as alianças estratégicas contratuais e as 
instituições formais, mas também pode ser sinônimo de burocracia. As instituições formais 
mostram que altos níveis de formalização significam que o nível de burocracia de uma 
instituição é muito alto. A implementação de mudanças em uma instituição formal pode, 
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portanto, levar a um processo mais longo do que muitos podem pensar. Por outro lado, as 
instituições formais estão mais abertas à mudança do que as instituições informais, essas são 
baseadas em crenças culturais, costumes e hábitos em que uma comunidade implementou por 
muito tempo no passado. Enquanto as instituições formais tem um modo fixo de administrar 
seus negócios. Esse é um padrão que visa fortalecer a instituição na condução e coordenação 
de suas atividades. Essas instituições também são orientadas para atividades, metas e resultados 
específicos em um determinado período (ALSTON, MUELLER e NONNENMACHER, 2014). 
As tarefas e objetivos variam de uma organização para outra, essa diferença pode representar 
um desafio a ser superado pelas organizações interessadas em alianças estratégicas com o 
amparo das instituições formais. 
 Aguinis (2013) sustenta que as instituições possuem valores que podem ser aplicados 
de forma mais ampla que as regras das organizações. É comum a estrutura organizacional variar 
de uma empresa para outra. O código de comportamento das instituições é muito diferente de 
uma organização, as instituições são operacionalizadas por normas, regras e leis enquanto as 
organizações são baseadas nos estatutos e contratos. Granovetter (1985) explica que esse é um 
conceito incorporado tanto em nível de sociedade como no contexto da aliança estratégica que 
por sua vez requer capacidade relacional. Portanto, as instituições são definidas com base em 
normas e regras com impacto no comportamento dos indivíduos como esclarece Williamson 
(2000) as instituições formais introduzem regras formais (constituições, leis, direitos de 
propriedade). Todavia, elas são mais flexíveis do que as instituições informais e a mudança 
podem acontecer mais rapidamente se comparada com as instituições informais (MCGEE e 
PRUSAK, 2004). Isso significa que as instituições formais estão mais abertas à mudança e, 
portanto, é mais fácil para elas se adaptarem às demandas das alianças estratégicas. Nesse 
contexto, é mais fácil para uma aliança estratégica contratual trabalhar com as instituições 
formais tendo em vista que as regras e procedimentos criados são comunicados e aplicados 
fazendo com que a mudança aconteça mais rapidamente do que com as instituições informais. 
Desse modo, cria-se uma interdependência na relação instituições formais e capacidade 
relacional associada às transações das alianças estratégicas contratuais e leva à necessidade de 
se coordenar (GOERZEN, 2005, 2007). 
 A relação de interdependência das instituições formais com as alianças estratégicas 
busca produzir resultados eficientes e determina o estabelecimento da capacidade relacional 
que conduz a uma escolha onde é essencial compreender a relação de interdependência criada 
entre as partes envolvidas e a busca dos mecanismos de coordenação que orienta o 
gerenciamento das tarefas compatíveis com os objetivos das organizações envolvidas 
(ENSIGN, 1998). Esse contexto propicia a integração e troca de experiências e aprendizado 
interorganizacional e estabelece condições apropriadas para as diferenças encontradas na 
relação. Desta forma propõe-se a seguinte hipótese: 
 
3.2 Possíveis impactos das instituições formais no desempenho das alianças estratégicas 
 
H2: As instituições formais podem contribuir positivamente para a melhoria no desempenho da 
aliança estratégica. 

 
Conforme North (1990) a abordagem sobre as instituições formaliza uma distinção entre 

instituições e organizações. As primeiras dizem respeito às regras do jogo, enquanto as 
segundas referem-se aos agentes. As organizações podem ser de ordem política (partidos 
políticos, câmaras legislativas, senado, prefeituras, etc), econômica (empresas, cooperativas, 
etc) e educacional (universidades e institutos de pesquisa).  Por essa razão são grupos de 
indivíduos envolvidos no mesmo propósito que buscam o alcance de um objetivo especifico. 
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As instituições são criadas e alteradas pelos seres humanos e as organizações podem ser 
entendidas como agentes de mudanças institucionais (NORTH, 1990). 
 Nesse contexto, as rotinas de coordenação visam alocar recursos, atribuir tarefas e 
sincronizar atividades (SCHILKE e GOERZEN, 2010) e são compatíveis com as instituições 
formais, as quais, juntas se tornam a principal fonte de aprendizado. Conforme Schilke e 
Goerzen (2010) as rotinas pertencem ao processo de geração de novos conhecimentos, 
construção de novos pensamentos e mantém o funcionamento das alianças. Razão pela qual 
Lichtenthaler (2016) esclarece que se uma instituição formal estiver sendo regulamentada por 
meio de regras, regulamentos e procedimentos do governo, a burocracia é alta e significa 
chances de baixo desempenho das alianças estratégicas. Nessa perspectiva, as decisões 
organizacionais podem ser prejudicadas pela força externa, revelando que o desempenho não 
depende apenas da capacidade relacional do comitê negociador e do gestor da aliança, mas, há 
questões de inconsistências e mudanças nas regras e regulamentos que podem afetar a parceria 
(EISENHARDT e MARTIN, 2000), porque com as interdependências as inconsistências de um 
dos parceiros pode afetar o outro levando a frustração no desempenho de uma aliança 
estratégica. 
 O cenário do desempenho das instituições formais depende da aplicação das regras e 
regulamentos, sua efetivação é crucial para ajudar qualquer força externa às organizações como 
por exemplo o governo que precisa atingir metas funcionais minimizando a burocracia 
excessiva, a aplicação da lei é importante para a definição do seu conteúdo. No entanto, existem 
os desafios que afetam a aplicação das regras e regulamentações governamentais incluindo a 
disponibilidade de recursos para facilitar o processo e as pressões políticas juntamente com as 
preferências de alguns agentes burocráticos que podem atenuar os esforços de fiscalização 
(KALE e SINGH, 2007; DYER, KALE e SINGH, 2001). Por essa razão ou algum interesse as 
instituições políticas decidem sobre aplicar ou não uma determinada lei. Um exemplo desse 
desafio na aplicação da lei é semelhante ao caso das instituições informais que determinam as 
crenças de uma comunidade e a visão de diferentes leis (FISCHER, 2014). Desse modo, alguns 
agentes burocráticos reduziriam os esforços para fazer cumprir uma determinada regra que 
enfraqueça suas crenças culturais. Portanto, a compreensão e a aplicação das instituições 
informais e da capacidade relacional podem determinar o desempenho das alianças estratégicas. 
 As instituições formais são compostas por unidades e subunidades, onde as unidades 
centralizam os processos de tomada de decisão e as subunidades delegam o processo aos outros 
agentes locais no nível da comunidade (KALE, DYER e SINGH, 2002). A diferença entre as 
partes não é a devolução de poder, mas a existência de instituições locais dentro de agências 
unitárias que assegura a divisão de poder onde a unidade não muda regras, regulamentos e 
procedimentos que criam burocracias sem o consentimento das subunidades (GOMES-
CASSERES, 1996). Esse consentimento cria uma interdependência entre os vários níveis de 
governo e pode, portanto, ser considerada mais complexa na instituição unitária do que nas 
delegações locais, essa é uma complexidade adicional de instituições que aumenta a burocracia. 
Hamel (1991) argumenta que as instituições formais experimentam complicações adicionais 
que afetam seu sucesso, incluindo regras que implicam em burocracia, mudanças na política e 
requisitos institucionais do governo que criam variações nas instituições formais em nível local 
(AGGARWAL et al., 2011). As mudanças nas instituições formais são significativamente 
afetadas pelas regras, regulamentos e procedimentos dirigidos pelo governo e 
consequentemente afetam o cenário da capacidade relacional e o desempenho das organizações. 
 As regras envolvem os conceitos conhecidos como o compromisso e processo de soma 
negativa, esses conceitos são algumas das causas da burocracia para as regras do governo e 
afetam significativamente a independência das instituições formais (GULATI e GARGIULO, 
1999). O processo de soma negativa se refere as situações em que os requisitos de participação 
são extensos e mesmo aquelas instituições que não estão prontas para participar se veem 
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envolvidas na execução do processo, portanto, as regras visam promover a participação na 
economia e representam uma fonte de burocracia em si mesmas. Por outro lado, o compromisso 
de soma negativa acontece quando uma regra visa servir a tantos objetivos que acaba não 
servindo a nenhum (ANGULO-GUERRERO, PÉREZ-MORENO e ABAD-GUERRERO, 
2017). Essa dinâmica é aplicada em quase todas as instâncias de criação de regras, porém são 
mais suscetíveis de ocorrer em instituições formais de múltiplas camadas que são criticadas por 
tomadas de decisões lentas e pela produção de impasses e programas ineficientes impactando 
no desempenho das alianças. 
 Holmes Jr. et al. (2013) argumentam que as instituições formais constituem e definem 
uma ordem estabelecida onde as empresas operam, as quais enfrentam desafios como as 
mudanças políticas que tornam um obstáculo para os avanços e para a formação de alianças 
estratégicas bem-sucedidas. Neste caso, os requisitos são pronunciados, formando muitos níveis 
políticos que desafiam qualquer proposta de mudança da instituição formal. Outrossim, os 
governos podem não ter formuladores de políticas prontos para mudar rapidamente as suas 
posições, essa situação também resulta em aumento da burocracia (GRANOVETTER, 1985). 
A burocracia existe quando as boas regras exasperam  provocando muitas lacunas, razão pela 
qual uma boa regra pode se tornar disfuncional, onde uma regra pode perder seu significado ao 
longo do tempo e pode ocorrer imprevistos na implementação funcional tornando a burocracia 
um desafio ao sucesso de uma aliança estratégica (FOSS e WEBER, 2016). Esse contratempo 
pode ser resolvido com a negociação entre as partes das alianças abolindo as regras internas das 
organizações que governam a transação e se tornaram disfuncional ao longo do tempo, mas o 
governo pode levar algum tempo para eliminar a regra disfuncional e possibilitar a transação. 
 Outro desafio para a independência das instituições formais segundo (GOFFREDO e 
BATTAGLIA, 2015) é o que atinge os requisitos da governança em nível local, mas, no âmbito 
das alianças estratégicas as informações relevantes precisam fluir na sua totalidade entre os 
parceiros. Entretanto, as instituições podem ser fragmentadas e com limites sobrepostos 
retratando pouca coordenação e cooperação, evidenciando as ineficiências que provavelmente 
provocarão na estrutura institucional. Neste caso as instituições formais contribuem com a 
capacidade relacional das alianças para desenvolver rotinas que permitem a eficiência e a 
eficácia da rede (SCHILKE e GOERZEN, 2010) e possibilita a transferência das melhores 
práticas entre pessoas que atuam na aliança.  
 Esse processo deixa claro que as instituições formais têm influências positivas nas 
alianças estratégicas brasileiras por meio da definição de regras e de promoção do aprendizado 
nas redes de relacionamento, inteligência sobre mercados, redução de custos dos processos do 
negócio e da imagem no mercado nacional. Elas também influenciam negativamente com a 
burocracia excessiva na criação de barreiras legais para o negócio. Esse processo expõe como 
as reformas institucionais no Brasil são criadas por meio de uma abordagem de baixo para cima 
e não de cima para baixo, limitando a transferência das melhores práticas entre as instituições 
e as organizações. Por essas complexidades torna-se um desafio para as instituições formais 
formarem alianças estratégicas de sucesso com organizações comerciais e administrativas 
(BEGNIS, AREND e ALIEVI, 2017). A burocracia nesse caso é acentuada nas instituições 
formais criando um desafio para estabelecer uma capacidade relacional que garanta um 
excelente desempenho das alianças estratégicas. 
 
3.3 Possível impacto da capacidade relacional no desempenho das alianças estratégicas 
 

Bataglia et al. (2013) elucida que a capacidade relacional envolve um conjunto 
articulado de habilidades, ativos complementares e rotinas organizacionais, nesse conjunto se 
destaca as condições que determinam e influenciam a capacidade relacional em uma aliança 
estratégica antes que as organizações se tornem elegíveis para a parceria, esse conjunto de 
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fatores se destaca pela reputação que provém da capacidade relacional dos gestores das alianças 
(DYER, KALE e SINGH, 2001), pelas rotinas de coordenação, aprendizagem e reconfiguração 
(TEECE, PISANO e SHUEN,1997), pela comunicação da organização com as fontes de 
conhecimento externo e os mecanismos internos que exploram experiências individuais e a 
distribuição de conhecimento dentro da empresa (COHEN e LEVINTHAL,1990), pela 
capacidade de aprendizagem que é dependente da idade das organizações que formam as 
alianças  e resulta em diferentes estoques de experiência (ANAND e KHANNA, 2000) e muitos 
outros fatores que podem aprimorar a capacidade relacional e ampliar o desempenho da aliança 
estratégica. A hipótese 3 é semelhante a proposta por Schilke e Goerzen (2010) onde eles 
sugerem a existência de uma relação positiva direta entre a capacidade relacional e o 
desempenho do portfólio de alianças estratégicas. 
 
H3: Os fatores determinantes da capacidade relacional e as instituições formais contribuem com 
a valorização e a melhoria no desempenho das alianças estratégicas. 
 

A capacidade relacional é um mecanismo que está associada a criação de valor e envolve 
investimento dos parceiros em relação a ativos específicos e rotinas de compartilhamento de 
conhecimento, bem como a dependência de recursos complementares e proteção informal 
(DYER e SINGH, 1998). Ao avaliar uma potencial formação de alianças um dos pontos cruciais 
é a experiência anterior do parceiro e com o parceiro, com base nas atividades globais da 
organização e das instituições formais que fundamentam as alianças contratuais. As 
organizações que formam alianças estratégicas precisam examinar seus custos de transação 
porque o período de uma parceria pode fazer com que as transações informais e comerciais 
fiquem embutidas nas relações sociais dos parceiros, e isso estabelece confiança e impede o 
oportunismo (BEKAERT, HARVEY e LUNDBLAD, 2005).  
 A disposição de uma organização em fornecer recursos para o desenvolvimento de uma 
parceria de longa data depende de experiências anteriores com a outra empresa, neste caso, as 
instituições são melhores para as alianças estratégicas pois os custos de transação envolvidos 
não são altos nem baixos demais para justificar a integração vertical (HOFFMAN, 2007). Outro 
determinante da capacidade relacional que influencia o desempenho das alianças estratégicas é 
a reputação do parceiro e essa reputação está associada a integridade. Hoang e Rothaermel 
(2005) conceitua como o conhecimento que um parceiro em potencial pode ter em relação a 
uma organização com a qual pretendem se aliar. A consideração pode incluir atributos como a 
qualidade da gestão, solidez financeira, capacidade de inovação, responsabilidade social, o uso 
de ativos corporativos e a qualidade dos produtos e serviços (GWARTNEY, LAWSON e 
BLOCK, 1996). Esse conhecimento é importante por ser impossível prever o comportamento 
do parceiro após a formação da aliança. Algumas pesquisas mostram que a maioria das 
organizações que formam alianças estão previamente conectadas direta ou indiretamente, onde 
as experiências de alianças anteriores lhes dão a confiança que necessitam para formar parcerias 
de longo prazo (AGGARWAL et al., 2011). Alianças recorrentes com os mesmos parceiros 
nutrem a confiança entre as partes (GULATI, 1995) e, assim, aliviam as preocupações de 
oportunismo e encorajam o comprometimento dos recursos operacionais (DYER e SINGH, 
1998), a confiabilidade de um parceiro ao realizar transações no passado o credenciará com 
maiores chances de uma aliança estratégica bem-sucedida, razão pela qual o fator reputação 
contribui para a melhoria do desempenho da aliança. 
 Outro fator determinante da capacidade relacional é o potencial de aprendizagem de um 
parceiro, esse é um indicador essencial para determinar o desempenho da aliança estratégica e 
nesse caso as práticas reúnem capacidades únicas formando poderosas plataformas de 
aprendizado. No entanto, as instituições precisam de uma gestão ativa para ajudar os parceiros 
a explorar as oportunidades de aprendizagem disponíveis (HOLMES JR. et al., 2013). Assim, 



11 

 

instituições formais com burocracias limitadas podem ajudar a criar um ambiente no qual as 
partes interessadas adquirem novas habilidades e capacidades que são usadas para introduzir 
inovações e resolver alguns dos desafios que afetam as organizações (GULATI, LAWRENCE 
e PURANAM, 2005). Quanto mais oportunidades de aprendizagem forem criadas no âmbito 
da rede maior será o desempenho da aliança estratégica. Esse é um processo que envolve o 
compartilhamento de recursos para alcançar marcos significativos. Se os recursos limitados são 
usados eficientemente as chances dos parceiros de alcançar novos patamares são altos (DYER, 
KALE e SINGH, 2001). É importante destacar que a aprendizagem por meio de aliança 
estratégica é instigante e desafiadora, mas pode resultar em frustrações quando os participantes 
não a entendem. 
 Outro aspecto que determina a capacidade relacional das alianças é o conhecimento 
colaborativo referente às experiências passadas de cooperação em portfólio diferente com laços 
que acumulam a capacidade de se beneficiar das novas interdependências. Jiang, Tao e Santoro 
(2010) argumentam que uma das causas da frustração de alianças é ausência de compreensão e 
de experiência colaborativa. O conhecimento colaborativo afeta a capacidade das organizações 
de adotar procedimentos e métodos de acumular conhecimento, transferir, interpretar e permitir 
sua difusão (GULATI, LAVIE e SINGH, 2009). Por esse motivo algumas organizações de 
sucesso conseguiram bons resultados pela sua disposição de aprender com seus parceiros e 
trabalhar com eles em direção a um objetivo comum (FITJAR, GJELSVIK e RODRÍGUEZ-
POSE, 2013). Além disso, rotinas colaborativas de curto prazo fornecem às organizações as 
habilidades necessárias para manter relacionamentos diádicos que melhoram a transferência de 
conhecimento e eliminam quaisquer incertezas associadas à cooperação. 
 As rotinas de coordenação interorganizacional é outro fator determinante da capacidade 
relacional nas organizações, Romero et al. (2014) manifestam que coordenar é gerenciar 
interdependências de tarefas como um processo fundamentalmente relacional para 
desenvolvimento das alianças e argumentam que a coordenação neste caso é o gerenciamento 
das interdependências de tarefas é, portanto, um processo essencialmente relacional, uma vez 
que a coordenação relacional é um processo de interação de reforço mútuo entre a comunicação 
e os relacionamentos realizados com o propósito de integrar as tarefas. A interação do processo 
de coordenação traz conhecimentos, objetivos compartilhados e respeito mútuo. Gulati, 
Lawrence e Puranam (2005) argumentam que a coordenação interorganizacional é definida por 
suas dimensões como medidas de rotina que sistematizam as atividades e recursos com os 
parceiros da aliança. As rotinas de acordo com Schilke; Goerzen (2010) constituem a 
capacidade relacional e são divididas em coordenação interorganizacional, coordenação de 
portfólio de alianças, aprendizagem, proatividade e transformação.  
 Segundo Gofredo e Bataglia (2015) a coordenação interorganizacional refere-se à 
governança de alianças individuais e necessita de propósito oriundo da exigência de controle 
das interdependências e da necessidade de acessar recursos e de controlar resultados. A 
coordenação de portfólio de alianças segundo Schilke e Goerzen (2010) refere-se às rotinas 
relacionadas à integração de todas as alianças de P & D de uma unidade de negócios. Para os 
mesmos autores a proatividade permite a empresa entender o ambiente e indicar os requisitos 
exigidos pelo mercado para novas oportunidades de obtenção de recursos. Enquanto a 
transformação da aliança para Schilke e Goerzen (2010) é um fenômeno natural, uma condição 
de alteração de mercado. As transformações podem ser internas em função de alterações nas 
fronteiras da empresa e externas quando as fronteiras sofrem pressões de contração ou dilatação, 
nesse caso a aliança deve ser reconfigurada. 
 Portanto, as rotinas de coordenação interorganizacional são consideradas um fator 
crucial na gestão das alianças estratégicas e um instrumento de aplicação das instituições 
formais que melhoram o desempenho das alianças.  
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 Gwartney, Lawson & Hall (2017), afirmam que o último fator que é determinante na 
capacidade relacional e que provavelmente impactará o desempenho das alianças estratégicas 
é a distância cultural. Por natureza, as alianças são afetadas por diferenças de culturas, 
especialmente se os parceiros tiverem nacionalidades diferentes. No caso de testes clínicos no 
Brasil farmacêuticos de outras nacionalidades podem ter dificuldade para trabalhar com 
organizações brasileiras cuja cultura é diferente (HALL, 1996). A relação entre as diferenças 
culturais e o desempenho da aliança estratégica será negativa em caso de dificuldade de 
adaptação, significando que as chances de falhas no funcionamento da rede são elevadas na 
mesma proporção das diferenças culturais. Entre os desafios das alianças estratégicas 
internacionais predomina as diferenças culturais e as adaptações, sejam elas organizacionais ou 
governamentais. Um dos fatores de sucesso que pode ser atribuído as alianças estratégicas bem-
sucedidas é a comunicação (FRANCO, 2011), no entanto, os casos mal-entendidos em termos 
culturais reduzem o fluxo de informações e comunicação e consequentemente as oportunidades 
de aprendizagem criadas pelas alianças estratégicas.  
 O modelo conceitual discutido é essencial para entender como as organizações podem 
criar capacidade relacional que favoreça o desempenho de quaisquer alianças estratégicas tendo 
como base as instituições formais. Entre os fatores discutidos estão as rotinas coordenação 
interorganizacional além daqueles discutidos por Hagedoorn (1993) que inclui experiência 
anterior com o parceiro, a reputação, o potencial de aprendizagem, o conhecimento colaborativo 
existente entre os parceiros, a confiança e a distância cultural. Esses são fatores essenciais na 
melhoria do desempenho de uma aliança estratégica por meio do aumento da eficiência e como 
consequência ampliar o desempenho, inclusive o financeiro que torna possível a aprendizagem 
e melhora a equidade relacional dos parceiros (JONES e STOCKMAN, 1990). O conjunto de 
fatores determinantes da capacidade relacional estão positivamente associados ao desempenho 
da aliança estratégica. Os outros fatores que estão correlacionados positivamente incluem 
reputação do parceiro, rotinas coordenação interorganizacional, potencial de aprendizagem, 
conhecimento colaborativo e confiança. Um fator que pode estar negativamente relacionado ao 
desempenho da aliança estratégica é a diferença cultural (ENSIGN, 1998), especialmente para 
organizações que estão sediadas fora do Brasil que estabelecem alianças estratégicas com a 
indústria farmacêutica ou outra parceria na indústria nacional as quais podem enfrentar o 
desafio em relação a adaptação. 
 
4  CONCLUSÃO  
 

As alianças estratégicas oferecem boas oportunidades para o desenvolvimento 
empresarial no Brasil por meio do conhecimento colaborativo, potencial de aprendizagem, 
rotinas de coordenação interorganizacional entre outros. Enquanto as instituições formais se 
adaptam melhor do que as instituições informais às mudanças, mas elas enfrentam muitos 
desafios com o envolvimento governamental em relação a definição implementação de regras, 
regulamentos e procedimentos. Contudo, elas podem criar, fortalecer bons procedimentos e 
tornar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação menos dispendiosos e rápidos. Embora os 
recursos sejam limitados, a formação de alianças estratégicas pode conduzir as organizações ao 
sucesso em especial aquelas envolvidas com a indústria farmacêutica brasileira, porque o 
mercado apresenta conexões independente do setor de atuação, e ao se comprometer em 
alianças com organizações que detém habilidades, capacidades, recursos e ativos 
complementares ao seus, as empresas da indústria farmacêutica e em especial as que realizam 
teste clínicos se tornam competitivas. Alguns dos parceiros elegíveis incluem autoridades 
reguladoras, pesquisadores acadêmicos, agências reguladoras e de avaliação de tecnologia, 
patrocinadores e, acima de tudo, clientes. 
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